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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2016
O Despacho n.º 10041 -A/2015, de 31 de agosto, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 3 de 
setem bro, procedeu à criação de um Grupo de Trabalho 
com a missão de aferir a capacidade instalada e preparar 
um plano de ação e resposta em matéria de reinstalação, 
relocalização e integração de imigrantes, cuja coordena-
ção política tem sido assumida pelo membro do Governo 
responsável pela área do acolhimento e integração de imi-
grantes.

Atenta a orgânica do XXI Governo Constitucional, e 
por forma a salvaguardar o normal exercício da missão 
conferida ao referido Grupo de Trabalho, importa proce-
der à indicação do membro do Governo que procederá à 
respetiva coordenação política.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Mandatar o Ministro Adjunto para realizar a coor-

denação política do Grupo de Trabalho constituído nos 
termos do Despacho n.º 10041 -A/2015, de 31 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 
3 de setembro.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de janeiro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2016/A

Subsistema de Incentivos para a Internacionalização

O Sistema de Incentivos para a Competitividade Empre-
sarial, abreviadamente designado por COMPETIR+, apro-
vado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 
9 de julho, visa promover o desenvolvimento sustentável 
da economia regional, reforçar a competitividade, a capa-
cidade de penetração em novos mercados e a internaciona-
lização das empresas regionais, assim como alargar a base 
económica de exportação da Região Autónoma dos Açores.

O esforço de reorientação da política de coesão da União 
Europeia no período 2014 -2020 apela à complementaridade 
da política regional com a Estratégia Europa 2020, tendo 
em vista colmatar deficiências do nosso modelo de cresci-
mento e criar condições para um crescimento inteligente, 
sustentável e inclusivo, a fim de serem atingidos níveis 
elevados de emprego, de produtividade e de coesão social.

No Programa Operacional Açores 2020 ressaltam os 
objetivos de reforçar a produtividade regional, incrementar 
a competitividade das empresas e favorecer a produção de 
bens transacionáveis, em estreita ligação com a Estratégia 
de Especialização Inteligente para a Região Autónoma 
dos Açores.

O COMPETIR+ encontra -se estruturado em sete sub-
sistemas de incentivos que traduzem linhas de apoio espe-

cíficas e adequadas à estratégia de desenvolvimento eco-
nómico a adotar nos Açores nos próximos anos.

O Subsistema de Incentivos para a Internacionalização, 
cuja regulamentação é concretizada pelo presente diploma, 
visa reforçar o comércio intrarregional e favorecer o posi-
cionamento das empresas açorianas no mercado global, 
numa lógica de transversalidade a todos os setores de 
atividade.

Este Subsistema permite o desenvolvimento de projetos 
de prospeção de mercados externos, comercialização e mar-
keting e a promoção de negócios desmaterializados com 
clientes e fornecedores, através de soluções tecnológicas 
adequadas, assim como apoia iniciativas de cooperação 
entre as empresas e entre estas e outras entidades com vista 
à criação de serviços conjuntos de suporte aos projetos de 
penetração em mercados externos.

A regulamentação efetuada procede à definição clara, ao 
nível material e procedimental, do regime jurídico aplicável 
ao Subsistema de Incentivos para a Internacionalização, 
nomeadamente através da identificação, entre outros, do 
respetivo âmbito, promotores, tipologias de investimentos, 
despesas elegíveis, natureza e montante dos incentivos, 
estendendo -se, ainda, a domínios como o da análise das 
candidaturas e todo o corpo jurídico relacionado com a 
sua instrução processual.

O presente Subsistema de Incentivos foi objeto de 
noti ficação prévia à Direção -Geral da Concorrência da 
Comis são Europeia (processo SA 39901) e de notificação 
à Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
[processo SA 41505 (2015/N)], tendo sido aprovado pela 
Comissão Europeia através da Decisão C (2015) 7010 
final, datada de 19 de outubro de 2015.

Assim, em execução do disposto no artigo 23.º do 
Decre to Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho, 
e nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Cons-
tituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma regulamenta o Subsistema de Incen-
tivos para a Internacionalização, previsto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2014/A, de 9 de julho, que visa impulsionar a pene-
tração e o posicionamento das empresas regionais no mer-
cado global e reforçar o comércio intrarregional.

Artigo 2.º
Âmbito

São suscetíveis de apoio, no âmbito do Subsistema de 
Incentivos para a Internacionalização, projetos em todos 
os setores de atividade, com exceção dos projetos rela-
cionados com:

a) A produção de produtos agrícolas enumerados no 
Anexo I do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia;

b) O setor siderúrgico e o setor das fibras sintéticas;
c) O setor dos transportes;
d) O setor da energia;
e) O setor do carvão;
f) O setor da pesca;


